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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

                                                                                                                AUTÓGRAFO


 Lei n.º  216      de 27 de outubro de 1993.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a criar

lotes industriais no Município de Paty do Alferes

e dá outras providências.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a criar no Município de Paty do Alferes lotes industriais.


Parágrafo Único – Para o aproveitamento de qualquer área, o Executivo Municipal providenciará junto aos órgãos e Cartórios de Registro de Imóveis Competente os respectivos desmembramento e remembramento, de forma a transformar as áreas em lotes, nos termos desta Lei.


Art. 2° - Denominar-se-ão lotes industriais o resultado do desmembramento ou remembramento mencionado no parágrafo único do artigo 1° desta Lei.


Art. 3° - Poderão instalar-se nos lotes industriais, as empresas interessadas em radicar-se no Município, observados, para tal ocupação, os critérios e normas previstos na Lei n° 8666, de 21 de julho de 1993.


Art. 4° - A ocupação e instalação pelas indústrias, nos lotes, far-se-á, a título precário, através da assinatura do respectivo Termo de Concessão de Uso, pelo prazo inicial de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis por mais 180 (cento e oitenta) dias, a critério do Chefe do Executivo Municipal, mediante solicitação prévia, por escrito formulada àquela Autoridade pelo representante legal da empresa beneficiada.


Parágrafo Único – O pedido de prorrogação do Termo de Concessão de Uso de que trata este artigo será instruído com laudo técnico elaborado por órgão municipal.


Art. 5° - Decorridos os 24 (vinte e quatro) meses concedidos para instalação e funcionamento da indústria, é facultativo ao Poder Executivo Municipal tomar as medidas legais cabíveis, inclusive revogando o Termo de Concessão de Uso do lote, com a respectiva e imediata desocupação do imóvel.


§ 1° - As benfeitorias porventura existentes no local passam a integrar o imóvel e dele fazem parte incecrante e inseparável para todos os fins e efeitos de direitos, não resultando nenhum direito para a empresa beneficiada, seja a que título for.


 § 2° - Fica expressamente proibido as indústrias que vierem a se instalar nos lotes industriais somente se efetivarão com a anuência do Chefe do Poder Executivo Municipal, inclusive nas transações posteriores à doação de que trata o artigo seguinte.


Art. 6° - Após o prazo de 24 (vinte e quatro) meses da assinatura do Termo de Concessão de Uso do lote e, sendo comprovado pelas autoridades municipais competentes que a indústria atende plenamente aos requisitos exigidos e que se encontra em pleno funcionamento, o Poder Executivo Municipal procederá à doação do lote àquela indústria, correndo todos os encargos inerentes a este ato por conta da empresa beneficiada.


Art. 7° - Os atos de concessão, revogação e doação relacionados com lotes industriais serão regidos pelas disposições contidas na Lei 8666, de 21 de junho de 1993.


Art. 8° - Conceder-se-á às indústrias que se estabelecerem nos lotes industriais os seguintes benefícios, a título de incentivo fiscal:

I -  Isenção do pagamento da Taxa de Licença para Execução das Obras de instalação de acordo com o projeto original;

II -  Isenção do Pagamento do Imposto Territorial Urbano, pelo prazo de 02 (dois) anos;

III -  Isenção do pagamento do Imposto Predial Urbano, pelo prazo de 08 (oito) anos;

IV -  Isenção do pagamento da Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Pública pelo prazo de 10 (dez) anos;

V -  Isenção do pagamento da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento pelo prazo de 10 (dez) anos.

Art. 9° - Os casos omissos na presente Lei serão resolvidos pela legislação Federal e Estadual atinente à matéria, inclusive no que se refere à preservação do meio ambiente.


Art. 10 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 21 de outubro de 1993.

Alexandre Veiga Lisboa

Prefeito Municipal

